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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Os itens desta prova devem ser julgados exclusivamente à luz das apostilas do Curso de Formação Profissional, deixando de parte
quaisquer divergências entre estas e outras fontes. 

PROVA OBJETIVA

Com relação à fiscalização de produtos perigosos, julgue os itens

a seguir.

1 O INMETRO é o órgão responsável por expedir o

certificado de inspeção dos veículos e dos equipamentos

para o transporte de produtos perigosos a granel. Esse órgão

pode credenciar outras entidades para expedir o certificado,

que tem validade máxima de um ano.

2 Toda ficha de emergência NBR 73 deve ser impressa em

tinta preta e conter uma tarja verde, quando o produto a que

ela corresponder constar em resolução própria da ANTT

como perigoso. 

3 Para conduzir veículo com produtos perigosos, o condutor

deve ter treinamento específico, sob pena de o veículo ser

apreendido caso não haja comprovação desse treinamento.

4 Todo veículo que transporta produto perigoso

independentemente de o produto ser sólido, líquido ou

gasoso, deve portar pá e lona impermeável.

5 Veículos que transportam produtos perigosos somente

podem estacionar ou parar nos acostamentos das rodovias

em caso de emergência.

No que concerne à fiscalização de serviço de transporte, julgue

os itens que se seguem.

6 Para que uma prestadora de serviço de transporte realize

uma viagem certa por prazo limitado, a administração pode

conceder a ela autorização, sem a necessidade de licitação.

7 O serviço de transporte  realizado a agremiações estudantis

para o transporte de seus alunos, será considerado

fretamento contínuo se for legalmente constituído com

duração máxima de doze meses e quantidade de viagens

estabelecidas, com contrato escrito entre a transportadora e

seu cliente previamente analisado e autorizado pela ANTT.

8 Se o policial rodoviário lavrar um auto de infração, então

esse documento não poderá ser inutilizado, salvo se houver

engano no seu preenchimento.

9 A prestadora de serviço de transporte interestadual, sob o

regime de fretamento, que emitir passagens individuais

cometerá infração.

10 Para que seja realizada uma prestação de serviço de

transporte rodoviário de carga, os veículos de carga devem

estar cadastrados na frota da respectiva prestadora de

serviço, sob pena de cometer infração.

No que se refere à fiscalização ambiental, julgue os itens

subsequentes.

11 Entre os países da América Latina, o Brasil é o único que

tem uma política nacional específica para a educação

ambiental.

12 O conjunto de edificações no espaço urbano e uma obra

considerada patrimônio paisagístico integram o meio

ambiente artificial.

13 Todos os crimes ambientais devem ser processados e

julgados pela justiça federal.

14 O policial rodoviário que presenciar uma pessoa cometendo

infração penal ambiental, independentemente de qual seja,

deve prendê-la em flagrante e lavrar o correspondente auto

de prisão em flagrante.

15 As pessoas físicas e jurídicas podem ser responsabilizadas

penalmente por infrações ambientais.

16 Para que uma área seja considerada de preservação

permanente, ela deve estar protegida por lei e coberta por

vegetação nativa.

17 A flora é o conjunto de plantas de uma região. As plantas

não vivem isoladamente, pois dependem de interação

constante com os outros seres vivos.

A respeito da fiscalização de peso, julgue os seguintes itens.

18 Ainda que um veículo utilizado no transporte de carga

indivisível não se enquadre nas especificações estabelecidas

pelo CONTRAN, a ele poderá ser concedida autorização

especial de trânsito (AET) com prazo certo, com validade

para cada viagem.

19 Quando um veículo é destinado ao transporte coletivo de

passageiros, a plaqueta indicativa da sua capacidade, se

possível, deve estar na parte frontal acima do para-brisa.

20 Por tara entende-se a carga útil máxima que um veículo de

carga pode transportar.

21 Quando a fiscalização sobre o peso for por nota fiscal, se a

pesagem for superior ao previsto na nota, a ela será aplicada

a tolerância máxima de 5% sobre o peso estabelecido para o

veículo.

22 Para medição do comprimento dos veículos, são

considerados os tubos de admissão de ar, os batentes e os

degraus e estribos de acesso.
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Com relação ao policiamento e fiscalização, julgue os próximos

itens.

23 Tanto o policiamento quanto a fiscalização realizados pelo

policial rodoviário são ações voltadas para o combate à

criminalidade.

24 O policial rodoviário que presenciar infração à legislação de

trânsito, deverá analisar as circunstâncias do ocorrido e

decidir se deve ou não lavrar o correspondente auto de

infração.

25 As fiscalizações estática e dinâmica têm como objetivos

antecipar as infrações dos motoristas  e detectar e autuar

infratores.

26 Se o policial rodoviário, ao abordar um veículo, constatar

diversas infrações, ele deverá lavrar apenas um auto de

infração, discriminando todas as constatações. 

27 Quando estiver em deslocamento de urgência, a viatura

policial deverá utilizar a iluminação intermitente ou a luz

estroboscópica branca.

28 Para evitar rasuras no auto de infração por abordagem, o

policial rodoviário poderá utilizar-se de corretivos, sendo

vedado seu uso apenas em caso de alteração de dados.

29 A fiscalização de documentos deve ser realizada em todas as

abordagens feitas por policial rodoviário.

Ainda quanto ao policiamento e fiscalização, julgue os itens a

seguir.

30 Quanto ao modo de operação de um medidor de velocidade,

dizer que corresponde a um aparelho estático, significa que

ele está instalado em local definido, fixo, e em caráter

permanente. 

31 Em vias rurais, é vedada a fiscalização de velocidade com

medidor do tipo móvel.

32 É obrigatória a realização do exame de alcoolemia nas

vítimas fatais de acidentes de trânsito.

33 Nas vias urbanas de trânsito rápido, a fiscalização de

velocidade com medidor do tipo móvel só poderá ocorrer se

não houver variação de velocidade em trechos inferiores a

5 km.

34 Quando o policial estiver se deslocando em ronda ou

patrulhamento e a pista for simples, a velocidade de

deslocamento deve ser de 70% da velocidade da via.

35 Se for constatada inconsistência no preenchimento do auto

de infração, o superintendente de distrito poderá determinar

seu arquivamento.

No que se refere aos aspectos legais dos procedimentos policiais,
julgue os itens que se seguem.

36 O poder hierárquico é suficiente para que uma autoridade
administrativa puna o servidor por infrações funcionais
cometidas.

37 O policial rodoviário que proceder de forma desidiosa
estará sujeito a demissão.

38 O policial rodoviário que solicita para si, ainda que fora da
função, mas em razão dela, vantagem indevida, está sujeito
às sanções do crime de concussão.

39 O policial rodoviário que encontrar em um veículo
mercadorias de procedência estrangeira introduzidas
clandestinamente no território nacional, sem identificar o
autor do delito, deverá reter as mercadorias e liberar os
ocupantes do veículo. 

40 Independentemente do delito cometido, os membros do
Congresso Nacional não podem ser presos em flagrante
delito.

Ainda acerca de aspectos legais dos procedimentos policiais,
julgue os itens subsequentes.

41 Para que seja caracterizada a legítima defesa, a agressão
deve ser atual ou iminente. Entretanto, a repulsa deverá
ocorrer pelo uso moderado dos meios necessários. 

42 Uma das características do ato administrativo é a
imperatividade, que é a imposição de seu cumprimento,
independentemente de autorização judicial.

43 Por contrabando entende-se a clandestina importação ou
exportação de mercadorias absoluta ou relativamente
proibidas. Já o descaminho é a fraude ainda que parcial do
pagamento de direitos de importação ou exportação.

44 Quando o flagrante delito é programado, o Supremo
Tribunal Federal entende que o crime não ocorreu, pois
houve a indução para o seu cometimento.

45 Mesmo sendo uma criança, o indivíduo que comete ato
infracional deve ser apreendido e encaminhado à autoridade
competente.

Com relação a redes de computadores, Internet e correio
eletrônico, julgue os itens a seguir.

46 A página principal da intranet do DPRF/MJ contém diversos
links com informações úteis: números VoIP, legislação,
formulários e links externos para estações de rádio e redes de
televisão.

47 A política de segurança do DPRF/MJ visa prevenir o acesso
a páginas de conteúdo impróprio ou perigoso, disseminação
de vírus por e-mail, invasão externa da rede PRF por pessoas
não autorizadas ou invasões internas no intuito de
sabotagem.

48 A intranet, recurso disponibilizado para o acesso público
irrestrito a computadores e pessoas, contém informações
específicas da instituição.
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A respeito dos sistemas de informação, julgue os itens que se

seguem.

49 O Link sistemas corporativos encontra-se na parte da

intranet que não requer autenticação do usuário para o

acesso.

50 Os sistemas ALERTA e SISCOM têm por finalidade,

respectivamente, repassar informações de denúncias de

crime recebidas por postos e viaturas a todos os outros

postos e viaturas do estado onde o crime ocorreu e aos

estados vizinhos, e garantir maior eficiência e eficácia no

processamento dos autos de infração emitidos pelos policiais

rodoviários federais.

51 O sistema SERPRO disponibiliza acesso, unicamente por

meio da Internet, a informações disponíveis nas seguintes

bases de dados: Registro Nacional de Veículos Automotores

(RENAVAM), Registro Nacional de Condutores Habilitados

(RENACH), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

52 Enquanto o sistema INFOSEG tem por finalidade integrar os

dados de armas de fogo, veículos, condutores, CPFs, CNPJs

e indivíduos criminalmente identificados entre todas as

unidades da Federação, o sistema BR-BRASIL objetiva

registrar todas as ocorrências inerentes à atividade diária da

PRF, além de prover o mapeamento das rodovias federais e

permitir o cadastramento de pontos de apoio aos usuários

das rodovias, possibilitando o acesso, instantaneamente, às

ocorrências registradas em qualquer ponto do país.

Acerca das ações envolvendo o combate ao narcotráfico, julgue

os itens de 53 a 57.

53 Considere que um cidadão, em conluio com mais duas

pessoas, todos penalmente imputáveis, após assumir o

comando do grupo, deu início à prática continuada de tráfico

de drogas em determinada região, auferindo vultosa

vantagem financeira e causando sérios danos à saúde

pública. Nessa situação, levando-se em conta a natureza da

atividade ilícita com fins lucrativos, a conduta do grupo é

passível de enquadramento como crime organizado.

54 No que tange à produção de maconha no Brasil, assinala-se

a predominância da região Nordeste como principal polo de

cultivo, sendo a produção destinada basicamente ao

consumo interno, sem registros de exportação. 

55 Considere que Joaquim, penalmente imputável, foi abordado

em uma barreira policial e, após vistoria em seu veículo, foi

encontrada pequena quantidade de maconha. Indagado a

respeito, Joaquim alegou que a droga se destinava a

consumo pessoal. Nessa situação, uma vez demonstrada a

alegação de Joaquim, o policial responsável pela diligência

deverá apreender a substância e liberar o usuário mediante

admoestação verbal.

56 Considere que, no decorrer de uma ação policial, foi
encontrado no para-choque de um veículo de passeio cerca
de 300 gramas de cocaína acondicionados em pequenos
envelopes plásticos. Indagado a respeito da destinação da
droga, o condutor e único ocupante do veículo declarou que
a droga se destinava a consumo próprio. Nessa situação,
caberá à autoridade policial competente a prisão em
flagrante do infrator por tráfico de drogas, considerando,
exclusivamente, a quantidade da substância apreendida. 

57 Na América do Sul o cultivo da cocaína concentra-se na
Bolívia, Colômbia e Peru, representando o Brasil, em
decorrência de sua posição geográfica, uma das principais
rotas do tráfico internacional da substância, principalmente
para escoamento da produção destinada à Europa e aos
Estados Unidos da América.

Quanto aos procedimentos adotados em relação a levantamento
de local e acidentes de trânsito, julgue os itens de 58 a 65.

58 Uma das principais características do acidente de trânsito é
a involuntariedade, sendo ainda necessário para a sua
configuração a contribuição de um ou mais veículos em
circulação em via pública.

59 Considere que o condutor de uma bicicleta, ao trafegar pelo
acostamento de uma rodovia federal, tenha colidido com a
traseira de um caminhão que acabava de se deslocar para o
acostamento, tendo o condutor da bicicleta, em decorrência
do sinistro, sofrido lesões corporais leves. Nessa situação,
diante das circunstâncias do acidente, o policial responsável
pelo seu registro deverá classificar o acidente, quanto ao
tipo, como engavetamento. 

60 Considere que, logo após um acidente de trânsito com
vítimas em uma rodovia federal, o policial rodoviário que
primeiro chegou ao local tenha constatado a impossibilidade
de preservação do local do acidente, face ao prejuízo à
fluidez e à segurança do trânsito na via provocados pelos
veículos envolvidos no acidente, no leito da via. Nessa
situação, independentemente de exame pericial, o policial
poderá determinar a remoção dos veículos do leito da via.

61 Considere que, após um acidente de trânsito ocorrido em
rodovia federal, um dos veículos envolvidos tenha sofrido
capotamento, apresentando diversas avarias, sem, contudo,
afetar a sua estrutura ou os sistemas de segurança. Nessa
situação, o policial responsável pelo Boletim de Ocorrência
deverá classificar a situação do veículo como dano de
pequena monta, em que os níveis de avarias ou danos não
são maiores que 4.

62 Considere que o policial responsável pelo levantamento
planimétrico em local de acidente de trânsito com vítimas,
devidamente preservado, tenha observado a ausência de dois
pontos fixos diferentes, existindo no local apenas um marco
quilométrico. Nessa situação, deverá ser empregado o
triângulo de amarração (TA), tendo como referência o ponto
fixo (P), que representará um dos vértices do triângulo.
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63 Em locais de acidente de trânsito, em que se faz necessário
adotar a sinalização completa, recomenda-se a divisão em
zonas ou setores, compreendendo a área de segurança,
também denominada azul ou fria, o local livre destinado à
segurança da equipe de trabalho, a ser delimitado
considerando-se a metade da velocidade da via em metros,
aproximadamente.

64 Diante do deslizamento de parte da pista de uma rodovia
federal, cujo procedimento de liberação demanda muito
tempo e o trabalho conjunto de várias equipes, recomenda-se
a setorização das áreas de atendimento em subdivisões, para
as quais serão indicados gerenciadores distintos,
responsáveis pelas instruções de controle em suas
respectivas zonas. 

65 Suponha que um policial rodoviário, ao chegar em local de
acidente de trânsito com vítima, tenha constatado que os
veículos envolvidos foram deliberadamente removidos de
modo a dificultar a definição da causa determinante do
evento. Nessa situação, classifica-se o local do acidente
como não preservado e inidôneo para perícia.

No que concerne às ações de combate ao roubo, ao furto e à
adulteração de veículos, julgue os itens subsequentes.

66 O número de identificação de veículo (NIV) é composto de
17 caracteres divididos em três seções para os veículos
nacionais e importados. A primeira seção, denominada VIS
(vehicle identification seccion) e constituída de 3 caracteres,
identifica as características gerais do veículo. 

67 Considere que um policial rodoviário em ação de
fiscalização e prevenção ao roubo e furto de veículos, ao
verificar as marcações do número de identificação veicular
em uma motocicleta, fabricada em 1999, tenha constatado
que o veículo possuía apenas uma marcação de NIV. Nessa
situação, caberá a apreensão do veículo, porquanto conforme
a legislação vigente, os veículos de duas ou três rodas
deverão ostentar duas marcações identificadoras.

68 Considere que determinado infrator, visando à adulteração
do número de identificação de um veículo roubado, tenha
promovido a substituição da superfície originalmente
gravada por outra também autêntica, com alinhamento,
espaçamento e profundidade bem definidos, de modo a
dificultar a descoberta do crime. Nesse caso, a modalidade
de adulteração é denominada transplante. 

69 Quando da verificação da superfície de gravação do NIV, o
policial responsável pela vistoria e avaliação, em casos de
não recair qualquer suspeita de adulteração, deverá dispensar
a limpeza da superfície de gravação.

70 Suponha que um policial rodoviário tenha suspeitado que de
um veículo sob fiscalização foram eliminados os caracteres
dos vidros automotivos. Nessa situação, buscando a
verificação da numeração original, o policial poderá utilizar-
se de uma folha de papel branca e uma fonte de luz direta
sobre a área suspeita, que se prestará a projetar a superfície
adulterada no papel.

A percepção e a interpretação que cada indivíduo tem da
realidade não são necessariamente iguais para todos; na maioria
das vezes, há muitas discordâncias. Essas discordâncias podem
estar relacionadas aos erros de percepção e ao processo de
comunicação. Tais discordâncias podem dificultar o trabalho em
equipe e gerar conflitos interpessoais. Acerca dos erros de
percepção, do processo de comunicação, do trabalho em grupo e
dos conflitos interpessoais, julgue os itens a seguir.

71 Quando um diretor, na avaliação de desempenho de um
professor, considera que ele tem qualidades pedagógicas e
competência em virtude apenas de sua predileção por esse
professor, incorre em erro de severidade.

72 A estereotipagem ocorre quando um servidor tem seu
desempenho julgado como insatisfatório porque seus
supervisores demonstram que o consideram pouco
qualificado para o trabalho em virtude da sua nacionalidade.

73 Em ambientes de trabalho, é possível que conversas
informais gerem os eventos de filtragem e ruídos na
comunicação. 

74 Os conflitos se caracterizam necessariamente pelo aumento
do grau de discordância entre os membros de um grupo, pela
perda de vínculos comuns e da coesão, gerando insatisfação
no trabalho e destruição do grupo. 

75 O desgaste emocional a que as pessoas são submetidas nas
relações com o trabalho não tem origem ou vinculação com
a forma com que o trabalho está organizado.

Todo ser humano deve ter asseguradas, desde o nascimento, as
mínimas condições necessárias para se tornar útil à humanidade,
como também deve ter a possibilidade de receber os benefícios
que a vida em sociedade pode proporcionar. A respeito dos
direitos humanos e da cidadania, julgue os itens que se seguem.

76 A história brasileira demonstra que o conceito de direitos
humanos ainda está em desenvolvimento, principalmente
quando se considera que o caminho foi árduo, de idas e
vindas, perdas e ganhos nas situações de proteção e prática
desses direitos. 

77 A Constituição Federal de 1988, conhecida como
constituição cidadã, trouxe inovações no que se refere à
incorporação dos direitos enunciados nos tratados
internacionais ratificados pelo Brasil. 

78 O sistema internacional de proteção aos direitos humanos
agrega seis sistemas menores, que são autônomos e sem
vinculação uns com os outros: sistema normativo global;
sistema normativo regional; sistemas normativos americano,
europeu e africano; e Organização das Nações Unidas. 

79 O agente de segurança pública é um cidadão qualificado, na
medida em que representa o Estado, cujo agir está
desvinculado de ações pedagógicas que são restritivas dos
pais e professores de escolas de ensino fundamental e médio.

80 Os princípios da igualdade formal e material devem se
complementar e garantir a todos o acesso a todos os direitos,
em condições de igualdade.




